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Âmbito do documento 

 

A Câmara Municipal de Oleiros vê a reabilitação da povoação do Estreito com 

reconhecida importância estratégica, razão pela qual decidiu promover e dar início a 

esta proposta de delimitação da Área de Reabilitação Urbana (ARU) do Estreito. Esta 

proposta de delimitação é parte de um conjunto de documentos que são essenciais à 

oficialização deste processo como a sua importância e delimitação, enquadramento na 

legislação que se encontra vigente e o quadro de benefícios e incentivos fiscais da 

área de Reabilitação Urbana de Estreito. 

A reabilitação urbana, com todos os seus objetivos e princípios, assume um papel 

importante no que diz respeito ao desenvolvimento urbano sustentável, tendo sempre 

em atenção os valores culturais, patrimoniais e históricos que caracterizam os centros 

urbanos, sendo estas, razões importantes que justificam a decisão de intervenção e 

qualificação destes aglomerados urbanos promovendo simultaneamente incentivos 

para que se verifique uma maior aposta e investimento nas ações de reabilitação 

urbana, nomeadamente através de iniciativas de caracter privado. 

Esta proposta respeita e complementa um conjunto de ferramentas de planeamento e 

ordenamento do território, delas são exemplo, o Plano Regional de Ordenamento do 

Território Centro (PROT-Centro), o Plano Diretor Municipal (PDM) de Oleiros, o Plano 

Estratégico para Oleiros e a Estratégia de Desenvolvimento Urbano de Oleiros. 

Juridicamente, esta proposta está enquadrada com o Decreto-Lei nº 307/2009, de 23 

de Outubro, que estabelece o Regime Jurídico da Reabilitação Urbana (RJRU), 

afirmando um quadro legal no que concerne a reabilitação urbana, sendo que este foi 

alterado pela Lei nº 32/2012 de 14 de agosto. 

 Neste âmbito, do número 1 do artigo 12.º do RJRU, define objeto das ARU como 

sendo “(…) espaços urbanos que, em virtude da insuficiência, degradação ou 

obsolescência dos edifícios, das infraestruturas urbanas, dos equipamentos ou dos 

espaços urbanos e verdes de utilização coletiva, justifiquem uma intervenção 

integrada.” 

O número 2 do artigo 13°, identifica os elementos a apresentar para fundamentar a 

apresentação de proposta da ARU, e este diz: 
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“2 - A proposta de delimitação de uma área de delimitação urbana é devidamente 

fundamentada e contém: 

a) A memória descritiva e justificativa, que inclui os critérios subjacentes à 

delimitação da área abrangida e os objetivos estratégicos a prosseguir; 

b) A planta com a delimitação da área abrangida; 

c) O quadro dos benefícios fiscais associados aos impostos municipais, 

nos termos da alínea a) do artigo 14°.” 

 

Artigo 14° - Efeitos 

A delimitação de uma área de reabilitação urbana: 

a) Obriga à definição, pelo município, dos benefícios fiscais associados 

aos impostos municipais sobre o património, designadamente o 

imposto municipal sobre imóveis (IMI) e o imposto municipal sobre as 

transmissões onerosas de imóveis (IMT), nos termos da legislação 

aplicável;” 

Desta proposta constam os elementos atrás mencionados servindo estes de base para 

o processo de delimitação da ARU do Estreito 

Além dos benefícios fiscais que estão associados a uma ARU e que se encontram 

mencionados anteriormente, esta proposta auxilia no processo de adestrar os 

procedimentos de controlo prévio e que decorrem do Regime Jurídico da Urbanização 

e Edificação (RJUE) abrangido pelo Decreto-Lei n.º 53/2014, de 8 de Abril, que 

estabelece um regime excecional que é aplicado à reabilitação urbana de edifícios ou 

frações que se localizam dentro dos limites da ARU ou que a construção dos mesmos 

tenha sido concluída à pelo menos 30 anos e que pelo menos 50% da sua área seja 

para fins habitacionais. 

Este regime excecional possibilita a dispensa, em alterações urbanísticas de normas 

legais ou regulamentares posteriores à construção originária, destas são exemplo, o 

Regulamento Geral de Edificações Urbanas (RGEU), o Regulamento dos Requisitos 

Acústicos dos Edifícios, assim como requisitos de eficiência energética e térmica, 

normas técnicas que visem a melhoria de pessoas com mobilidade reduzida, 

instalação de gás, e instalação de infraestruturas de telecomunicações nos edifícios, 

ou que as intervenções contribuam para uma melhoria condições gerais assim como 

de segurança do imóvel. 
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O regime excecional e a delimitação da ARU, em conjunto, permitem uma promoção e 

otimização da reabilitação e regeneração da malha urbana, pois permite que se 

recorra à possibilidade de se beneficiar de uma estratégia de melhoramento de todo o 

edificado em detrimento do incentivo a novos projetos isolados e descontextualizados. 

Enquadramento Geográfico  

O Concelho de Oleiros situa-se na região da Beira Baixa, o seu distrito é Castelo 

Branco. Relativamente a Unidades Territoriais Estatísticas, o concelho de Oleiros, 

situa-se na região Centro – NUTS II e na Beira Baixa – NUTS III.  

O Concelho de Oleiros é constituído por 10 freguesias: Álvaro, Oleiros-Amieira, 

Cambas, Estreito-Vilar Barroco, Isna, Madeirã, Mosteiro, Sarnadas de São Simão, 

Orvalho e Sobral.  

 

Mapa das freguesias do município de Oleiros e localização da freguesia do Estreito 

 

De todas elas, somente Oleiros-Amieira é considerada área Mediamente Urbana, 

todas as restantes freguesias são classificadas como Áreas Predominantemente 

Rurais. 
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O município de Oleiros tem uma área de 471,08km2 que equivale a 25% da área total 

da sub-região do pinhal interior sul, cuja população totalizava em 2011 de 5721 

habitantes representando uma densidade populacional de 12,14 hab/km2.  

O município é limitado a norte pelo município do Fundão, a leste por Castelo Branco, 

da qual dista aproximadamente 60 km, a sul por Proença-a-Nova, a sudoeste pela 

Sertã e a Noroeste por Pampilhosa da Serra.  

Dista 212 km de Lisboa, 214 km do Porto e 442 km da cidade de Madrid.  

Freguesias 
Área 2018 

Km2 

População Residente 
Densidade populacional 

hab/km2 

2001 2011 2001 2011 

Álvaro 29,41 315 237 10,71 8,06 

Cambas 48,54 349 309 7,19 6,37 

Estreito-Vilar Barroco 93,51 1128 1011 12,06 10,81 

 Isna 27,94 304 209 10,88 7,48 

Madeirã 26,87 225 171 8,37 6,36 

Mosteiro 17,7 422 307 23,84 17,34 

Oleiros-Amieira 143,64 2677 2422 18,64 16,86 

Orvalho 33,31 689 678 20,68 20,35 

Sarnadas de São Simão 31 317 217 10,23 7,00 

 Sobral 19,16 251 160 13,10 8,35 

TOTAL - 6677 5721 - - 

Dados área e população das freguesias do município de Oleiros 
Fonte: INE (2012). Censos 2011 Resultados Definitivos – Região Centro 

 

O aglomerado do Estreito, pertencente à freguesia Estreito – Vilar Barroco, situa-se na 

zona Este do concelho com as coordenadas 39° 57' 03" N 7° 48' 29" O, tem uma área 

de 93,51 Km2, sendo que 70 Km2 correspondem ao aglomerado do Estreito. Em 2011 

esta freguesia tinha 1011 habitantes apresentando uma densidade populacional de 

10,81 hab/km2. Fazem parte desta freguesia um conjunto de lugares dos quais se 

assinalam: Ameixoeira, Bafareira, Cova da Azenha, Estorneiros, Estreito, Mougueiras 

de Cima, Pião, Raposeira, Rebisca, Retaxo, Roqueiro, São Torcato, Vale, Vale de 

Ouzanda e Vidigal. 

A Serra do Moradal constitui uma barreira física que coincide com o limite da 

freguesia, a Este, existindo, no entanto, uma zona de passagem relativamente estreita  

(por onde passa a ER238), que terá dado nome ao lugar. 
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A freguesia é atravessada, a Norte, pela ER238, que estabelece a ligação directa a 

Oleiros (que se encontra a cerca de 13 km). A ligação aos aglomerados situados a Sul 

é feita a partir da do CM1215 e do CM1213. 

O Estreito, ao contrário da grande maioria dos aglomerados, ocupa um vale de terras 

férteis e planas, apresentando, portanto, uma ocupação dispersa, em que as 

habitações se dispõem linearmente ao longo dos caminhos, encontrando-se 

associadas aos campos agrícolas. A ER238 atravessa o aglomerado, encontrando-se 

o núcleo mais antigo, a sul, e as zonas de expansão mais recentes a Norte. A antiga 

EN238, que segue paralela à actual ER238, assume-se como eixo estruturante do 

aglomerado, a partir do qual se distribuem várias perpendiculares. Enquadradas pela 

estrada regional, as vias formam uma malha reticular que estrutura a ocupação urbana 

deste aglomerado. 

No núcleo antigo que, em geral, se encontra em bom estado de conservação, destaca-

se o largo da torre sineira para onde convergem um conjunto de ruas compostas por 

frentes urbanas consolidadas. Outro local a assinalar é o largo das festas, onde se 

encontram a capela de N.S. da Penha, a EB1 e o Jardim infantil. A Norte, junto ao 

campo desportivo, verifica-se a existência de alguma ocupação industrial. Encontra-se 

prevista a construção de um Pavilhão Multiusos, que permitirá a criação de um espaço 

dedicado ao desporto e ao lazer. 

A Sul encontram-se os aglomerados de Espinheiros, Rebisca, São Torcato e Vale que, 

devido à proximidade entre eles e a sede de freguesia, acabam por se assumir como 

uma continuidade do aglomerado de Estreito. Estes, apresentam o mesmo tipo de 

ocupação, em que o edificado se distribui linearmente ao longo dos caminhos. A 

adaptação ao cadastro é outra das características deste tipo de ocupação. 

Estorneiros, apesar da proximidade a estes lugares, assume-se já como um tipo de 

ocupação mais comum no concelho, ou seja, mais condicionada pela existência de 

declives menos suaves, mas igualmente linear ao longo de um pequeno troço de uma 

via. 

Critérios para a delimitação da ARU 

Tendo como base o Regime Jurídico da Reabilitação Urbana (RJRU) e 

consequentemente no Decreto-Lei nº 307/2009, de 23 de Outubro que o rege, 

estabelece na alínea J) do artigo 2.º o que se entende por Reabilitação Urbana sendo 

esta “(…) a forma de intervenção integrada sobre o tecido urbano existente, em que o 



 
PROPOSTA DE DELIMITAÇÃO DE ÁREA DE REABILITAÇÃO URBANA DO ESTREITO E 

OPERAÇÃO DE REABILITAÇÃO URBANA DO ESTREITO 
 
 

 

MEMÓRIA DISCRITIVA E JUSTIFICATIVA 

património urbanístico e imobiliário é mantido, no todo ou em parte substancial, e 

modernizado através da realização de obras de remodelação ou beneficiação dos 

sistemas de infraestruturas urbanas, dos equipamentos e dos espaços urbanos ou 

verdes de utilização coletiva e de obras de construção, reconstrução, ampliação, 

alteração, conservação ou demolição de edifícios.” 

A delimitação do perímetro da ARU do Estreito foi obtida através de visita ao local, 

reuniões realizada com a Junta de Freguesia, análise da Carta de Ordenamento do 

Plano Municipal de Oleiros e de fotointerpretação, com recurso a análise cadastral em 

simultâneo com a informação com obtida através da fotografia aérea. 

Foi através do cruzamento destas fontes de informação que foi possível chegar a uma 

definição da delimitação do perímetro da ARU, considerando todo um conjunto de 

valores dos quais o tecido urbano que apresenta sinais de consolidação ou que se 

encontra consolidado, valores históricos, culturais, patrimoniais, ambientais e 

urbanísticos do aglomerado urbano do Estreito. 

Os critérios utilizados visam materializar aspetos de âmbito físico e funcional, 

permitindo afirmar uma unidade de base urbana homogénea e coesa do ponto de vista 

urbanístico e arquitetónico, obtida através da leitura da geografia do aglomerado. 

Esta proposta de delimitação que se apresenta, com uma área de aproximadamente 

de 29,85ha, pretende abranger o tecido urbano mais antigo e coeso do Estreito, de 

modo a permitir que os proprietários possam usufruir de benefícios, bem como 

promover o acesso aos incentivos que uma ARU tem subjacentes. 

Tendo em conta as características físicas e humanas do aglomerado do Estreito, 

assim como a necessidade de promover a coesão territorial e urbanística deste, pelo 

incentivo à fixação de população residente, os critérios base utilizados na presente 

proposta de delimitação foram: 

a)  Promoção da coesão territorial; 

b)  Preservação da identidade e coerência tipológica do edificado; 

c)  Revitalização da área urbana consolidada; 

d)  Conciliação da preservação dos valores patrimoniais com a recuperação e a 

requalificação do edificado; 

e)  Melhorar a relação e articulação entre os diferentes usos-habitação, atividades 

económicas, cultura e lazer; 
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f) Criar condições atrativas e vantajosas para a fixação de novos habitantes e 

novas actividades económicas; 

g)  Contemplar a inclusão de equipamentos, espaços públicos e serviços de maior 

relevância. 

 

Realça-se que foi ainda criada uma Zona de Intervenção Prioritária, correspondente ao 

núcleo mais antigo da povoação do Estreito, na qual as intervenções a efectuar podem 

favorecer de benefícios à reabilitação de iniciativa do município. 

Caracterização da ARU 

A freguesia do Estreito conta com um efetivo populacional, segundo dados dos censos 

de 2011, de 897 habitantes, sendo que se tem verificado um decréscimo da população 

residente assim como um crescente envelhecimento da mesma, consequência do 

curso natural da vida mas também de um acentuado decréscimo de nados-vivos. 

 

Variação da população do Estreito1981-2011 (fonte: https://www.ine.pt/) 

O despovoamento tem-se feito sentir de forma algo expressiva, o território perdeu 

aproximadamente 30% da população residente em três décadas, tendência que se 

verifica por todo concelho.  

A tabela e o gráfico seguinte demonstram bem estes valores e esta tendência, 

referente à década de 2001-2011, que é o reflexo do que todo o país atravessa mas 

que é mais visível no interior do território nacional.  

Analisando os resultados, no Estreito em 2011, aproximadamente metade (46,04%) da 

população encontra-se na faixa etária > 65 anos, enquanto somente 11,04% estavam 
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em idades compreendidas entre os 0 e os 24 anos. Estes valores demonstram bem o 

envelhecimento populacional que tem ocorrido e que se deverá agravar nos próximos 

anos. Isto tem implicações a vários níveis e coloca grandes dificuldades e desafios no 

que respeita a sustentabilidade da estrutura etária do território em causa. 

Zona 
Geográfica 

2001 2011 

0-14 15-24 25-64 >65 0-14 15-24 25-64 >65 

Concelho  
de Oleiros 

618 764 3039 2256 394 422 2642 2263 

Oleiros 308 324 1182 656 233 213 1180 680 

Estreito 64 116 445 344 41 61 382 413 

Variação populacional, Concelho de Oleiros, Oleiros e Estreito 

 

 

Variação populacional 2001-2011 Concelho de Oleiros, Oleiros e Estreito 

 

Fazendo uma análise mais alargada cronologicamente, desde 1991 a 2011, na 

caracterização e tendências populacionais do concelho de Oleiros e particularmente 

no aglomerado do Estreito, verificamos que o concelho apresenta uma variação 

populacional negativa e que a localidade do Estreito acompanha a tendência 

decrescente da sua sede de concelho, Oleiros.  

A nível familiar, em todo o concelho também se regista um decréscimo assim como na 

freguesia em estudo, sendo que em Oleiros se verificou um ligeiro aumento do número 

de famílias nos censos de 2011 comparativamente com o ano de 2001. 
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População 

Variação  
Populacional 

(%) 
Famílias 

Variação  
Famílias 

(%) 

Densidade  
Populacional 

(hab/km2) 
1991 2001 2011 1991-2011 1991 2001 2011 1991-2011 2011 

Concelho 
de Oleiros 

7654 6676 5721 -25,25 2931 2651 2481 -15,35 12,14 

Oleiros 2465 2470 2306 -6,45 866 906 921 6,35 19,97 
Estreito 1169 969 897 -23,27 461 393 401 -13,02   

Análise populacional do concelho de Oleiros, Oleiros e Estreito 

População 

Inserida num território do centro interior do país, a localidade do Estreito tem sido 

afetada pelo decréscimo populacional, pelo envelhecimento populacional, mas 

também tem sido extremamente afetada por incêndios florestais. 

O decréscimo populacional tem implicação no despovoamento que se verifica nesta 

região mas também por todo país, sendo que é mais significativo nas regiões do 

interior. Este despovoar das terras interiores tem implicações consequentes na 

produtividade de uma dada região e em determinados setores de atividade.  

Muitas podem ser as razões a apontar para este problema, disto é exemplo a redução 

da criação de emprego e de novas oportunidades à fixação de jovens em idade ativa, 

o que os leva à procura de oportunidades noutros locais como grandes centros 

urbanos, principalmente no litoral. 

 População Residente 

   Ensino básico   

Zona  
Geográfica 

Nenhum nível  
Escolaridade 

Ensino  
Pré-

escolar 

1º 
Ciclo 

2º 
Ciclo 

3º 
Ciclo 

Ensino  
Secundário 

Ensino pós 
secundário 

Ensino 
Superior 

Analfabetos 
com 10 ou + 

anos 

Taxa de  
Analfabetismo 

Concelho  
de Oleiros 

1205 75 4093 666 945 836 68 554 1118 15,7 

Oleiros 399 37 1363 362 462 452 36 297 337 12,19 

Estreito 188 14 694 87 153 104 6 90 200 18,05 

Caracterização da população no que respeita à escolaridade (Censos 2011) 

Na tabela anterior podemos verificar que em 2011 existia ainda uma grande taxa de 

analfabetismo na população, quando, nos dias de hoje, seria expectável observar um 

número mais reduzido.  

Esta situação acarreta problemas a nível territorial e consequências no que diz 

respeito à dinâmica social e económica no território não só do concelho, mas na área 

delimitada pela ARU.  
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Para que se consigam estabelecer condições favoráveis para a regeneração urbana e 

do território, dinamização do tecido económico, social e cultural, depende da 

capacidade de mobilização de todos, nomeadamente população, órgãos autárquicos e 

associações locais, sendo a sua participação ativa no processo de desenvolvimento 

urbano um fator essencial.  

Tendo estes fatores em conta, a criação da ARU e os benefícios que advêm da 

criação da mesma podem ser uma medida importante de captação de jovens que 

queiram iniciar a sua vida ativa com criação de novos negócios.  

Verificam-se também valores muito baixos no ensino pré-escolar relativamente aos 

que se encontram no 1º ciclo, pelo que a partir destes dados podemos observar a 

diminuição da comunidade escolar na localidade do Estreito, com consequências no 

futuro dessa mesma comunidade escolar em graus superiores. 

No que diz respeito ao desemprego, verifica-se um aumento ao longo das duas 

últimas décadas, sendo que este aumento é mais expressivo na localidade do Estreito 

e na década de 2001-2011, apresentando um valor de 2,96% quando em 2001 se 

situava nos 0,6%. 

Zona 
Geográfica 

População  
Desempregada 

(2001) 

Taxa de 
desemprego 

% 
(1991) 

Taxa de 
desemprego 

% 
(2001) 

População  
Desempregada 

(2011) 

Taxa de 
desemprego % 

(1991-2001) 

Concelho  
de Oleiros 

86 1,8 3,5 94 5,09 

Oleiros 47 3 4,7 53 5,65 

Estreito 2 0,6 0,6 8 2,96 

Variação do desemprego (fonte: Censos 1991-2001-2011) 

Relativamente à população ativa, em 2011 no aglomerado do Estreito, estavam ativas 

economicamente na freguesia 262 pessoas sendo que 152 estavam a desempenhar 

funções para o setor terciário e 110 nos setores primário e secundário.  
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 População economicamente ativa 

 

Primário Secundário 

Terciário 

Zona 
Geográfica 

Total 
de natureza 

social 
Relacionados com a 
atividade económica  

Concelho  
de Oleiros 

155 559 1039 525 514 

Oleiros 72 258 555 293 262 
Estreito 10 100 152 79 73 

Distribuição económica da população por setores (Censos de 2011) 

Dinâmica Urbanística 

Segundo os censos de 2011, a localidade do Estreito tinha um parque habitacional 

composto por 732 alojamentos e 725 edifícios, verifica-se, portanto, um ligeiro 

predomínio da tipologia de Alojamento familiar clássico (730). 

 
Alojamentos familiares 

Alojamentos 
coletivos 

Edificios 
clássicos Zona 

Geográfica 
Total Clássicos Não clássicos 

Concelho  
de Oleiros 

4975 4974 1 15 4699 

Oleiros 1577 1577 0 9 1322 
Estreito 730 730 0 2 725 

Tipologia do parque habitacional do concelho de Oleiros, Oleiros e Estreito (censos 2011) 

Contudo, se tivermos em conta os censos de 2001 e os dados obtidos sobre o 

alojamento desta localidade assim como do concelho, verificamos que existe um 

decréscimo no número de alojamentos e de edifícios ao nível do concelho de Oleiros, 

mas verificamos um aumento dos alojamentos na localidade do Estreito sendo que 

esse aumento é ligeiramente superior nos edifícios de caracter clássico. 

 Alojamentos familiares 

Alojamentos 
coletivos 

Edifícios 
clássicos Zona 

Geográfica 
Total Clássicos Não clássicos 

Concelho  
de Oleiros 

4938 4937 1 7 4684 

Oleiros 1499 1499 0 6 1268 

Estreito 691 691 0 0 682 

Tipologia do parque habitacional do concelho de Oleiros, Oleiros e Estreito (censos 2001) 
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Todos estes dados vêm mais uma vez demostrar a importância desta proposta de 

delimitação de uma área de reabilitação urbana, como forma de inverter a tendência 

verificada nestas últimas décadas, oferecendo incentivos para a recuperação de 

edifícios, e de áreas urbanas de modo a qualificar a povoação do Estreito, permitir a 

fixação de novos povoadores, e tudo o que poderá acarretar ao nível do 

desenvolvimento económico. 

Cerca de 41% do edificado que atualmente existe na localidade do Estreito apresenta 

uma construção anterior a 1970 o que mostra o quão envelhecido se apresenta algum 

do seu património edificado. 

Este envelhecimento urbanístico não se verifica tão acentuado na sua sede de 

concelho, em que a percentagem de edifícios de construção anterior a 1970 é de 

aproximadamente de 36,7%. Os valores relativos ao total do território concelhio no que 

concerne aos edifícios construídos anteriormente ao ano de 1970 são ligeiramente 

mais acentuados do que em relação à vila de Oleiros, com cerca de 44% do total do 

parque edificado, mas ligeiramente mais do que na localidade do Estreito, que como 

referimos anteriormente são cerca de 41%. 

Zona 
Geográfica 

Época de construção 

Total 
Antes 

de 1919 
1919-
1945 

1946-
1960 

1961-
1970 

1971-
1980 

1981-
1990 

1991-
1995 

1996 - 
2000 

2001-
2005 

2006-
2011 

Concelho de 
Oleiros 

4699 200 499 721 661 940 689 262 247 281 199 

Oleiros 1322 40 98 176 172 262 211 105 94 105 59 
Estreito 725 30 49 91 126 199 108 18 33 38 33 

Dinâmicas do parque edificado (Censos 2011) 
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Número de edifícios por época de construção 
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Os dados dos censos de 2011 mostram que existe uma quantidade muito significativa 

de edifícios que apresentam necessidades de reparações, cerca de 58%.  

Outros dados disponíveis nos Censos de 2011, permitem-nos identificar o índice de 

envelhecimento do património edificado, do concelho de Oleiros, da sua sede de 

concelho e da localidade do Estreito, alvo de implementação desta proposta de ARU.  

Enquanto no concelho de Oleiros e na Vila de Oleiros, o índice de envelhecimento 

está dentro dos mesmos valores, verificamos que na localidade do Estreito este índice 

apresenta um valor com alguma diferença destes, aproximadamente 239, valor inferior 

ao verificado no concelho e na sua sede de concelho.  

Valor que sustenta/justifica a criação e implementação desta ARU. 

Zona  
Geográfica 

Índice de 
envelhecimento 

dos edifícios 

Edifícios com 
necessidade de 

 reparação 

Edifícios sem 
necessidade de 

reparação 

Concelho de  
Oleiros 

295,83 1631 2993 

Oleiros 296,34 542 773 

Estreito 239,44 293 413 

Estado de conservação dos edifícios (censos 2011) 

 

No gráfico seguinte podemos ter uma imagem gráfica que nos facilita a observação 

acerca do estado de conservação dos edifícios no aglomerado do Estreito. 

Edificios 
com 

necessidade 
de

reparação
42%

Edificios 
sem

necessidade 
de

reparação
58%

Estreito

 

Percentagem de edifícios com e sem necessidade de reparação 



 
PROPOSTA DE DELIMITAÇÃO DE ÁREA DE REABILITAÇÃO URBANA DO ESTREITO E 

OPERAÇÃO DE REABILITAÇÃO URBANA DO ESTREITO 
 
 

 

MEMÓRIA DISCRITIVA E JUSTIFICATIVA 

 

Relativamente à ocupação dos alojamentos familiares da freguesia, verificamos que 

um pouco mais de metade dos alojamentos se encontra ocupado como residência 

habitual, os restantes ou estão vagos ou têm uma ocupação sazonal caraterizada 

como residência secundária.  

Esta tendência segue a do concelho em que a ARU está inserida.  

Zona 
Geográfica 

Total 

Tipo de alojamento 

Familiar 

Colectivo 
Formas de ocupação 

Residência 
habitual 

Residência 
secundária 

Vago 

Concelho de 
Oleiros 

4989 2473 2179 322 15 

Oleiros 1586 917 532 128 9 
Estreito 732 400 241 89 2 

Tipos de ocupação dos alojamentos (censos 2011) 

 

Ativos culturais e patrimoniais 

A sustentabilidade e dinamização dos núcleos urbanos passa pela valorização, 

salvaguarda e proteção do património construído e pelas características particulares 

em termos de valores culturais e de identidade do território. 

Neste contexto, o processo de delimitação da área de reabilitação urbana (ARU) 

procurou também enquadrar os principais ativos patrimoniais do núcleo urbano do 

Estreito.  

Nesta localidade, destaca-se como património cultural, a Igreja Matriz, as Capelas da 

Nossa Sr.ª da Penha de França e a de São Sebastião, e o Pelourinho.  

A Igreja Matriz é um excelente e bem conservado exemplo de arquitectura modernista 

existente no distrito de Castelo Branco da autoria do Arq.º José Pires Branco. 
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Igreja Matriz Capela de São Sebastião 

 

 

 

 

 

 

  

 

Capela da Nossa Sr.ª da Penha de França Pelourinho 

 

 

 

 

 



 
PROPOSTA DE DELIMITAÇÃO DE ÁREA DE REABILITAÇÃO URBANA DO ESTREITO E 

OPERAÇÃO DE REABILITAÇÃO URBANA DO ESTREITO 
 
 

 

MEMÓRIA DISCRITIVA E JUSTIFICATIVA 

 

Fotografias do Estreito 

 
Placa início da povoação do Estreito Alambique – Evocação de uma actividade 

tradicional 

  

Igreja Matriz Edifício da Junta de Freguesia 

 

Largo das Festas Lar de idosos 
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Edifício da Extensão de saúde do Estreito Pavilhão Municipal João Dias 

  

Edifício da Escola Primária Torre de S. João Batista 

  

  

  
 

Exemplo de edifícios reabilitados ou em reabilitação 

 

 

 

  
 

Arruamentos tipo no Núcleo Antigo do Estreito 
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Edifícios com patologias de construção ou em ruinas  
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Chafariz  Posto de carregamento de mobilidade eléctrica 
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Objetivos Estratégicos 

 

A delimitação da ARU do Estreito é encarada como um processo decisivo para o 

desenvolvimento deste aglomerado urbano, considerando algumas das debilidades 

que o território possui como são o despovoamento e a degradação do edificado, entre 

outros aspetos. 

Assim, afirma-se como essencial a promoção de uma nova dinâmica que permita a 

este aglomerado urbano inverter as tendências negativas que constatam no território, 

tendo em vista promover a atração de novos investimentos no tecido produtivo local e 

de população residente. 

Neste âmbito, a ARU do Estreito possui um conjunto de benefícios e incentivos fiscais 

dirigidos aos setores públicos e privados, com o intuito de potenciar e fortalecer esta 

dinâmica de atratividade e de geração de valor acrescentado para o território. 

Este conjunto de medidas surge na continuidade de uma aposta forte e constante, em 

matéria de reabilitação e regeneração do espaço urbano, que a Câmara Municipal de 

Oleiros vem a empreender e que se dirige a todo o território do concelho. 

Neste contexto, foi definido um objetivo estratégico (OE), o qual se desdobra em sete 

objetivos específicos (OEsp.). Este quadro estratégico, de âmbito alargado, procura 

definir e sustentar o conjunto de ações que a ARU promove para a reabilitação do 

tecido edificado existente. 

OBJETIVO ESTRATÉGICO (OE) - Reabilitar o tecido edificado (público e privado) e o 

espaço público do centro histórico, promovendo a coesão territorial, a melhoria da 

imagem urbana e a dinamização do tecido económico local. 

No tocante aos objetivos específicos (OEsp.) foram definidos os seguintes: 

 OEsp.1 - Reabilitar tecidos urbanos degradados ou em degradação 

garantindo a proteção e promoção da valorização do património cultural; 

 OEsp.2 - Melhorar as condições de habitabilidade e de funcionalidade do 

parque imobiliário urbano e dos espaços não edificados, nomeadamente, as 

áreas urbanas especialmente vulneráveis, promovendo a inclusão social e a 

coesão social; 
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 OEsp.3 - Afirmar os valores patrimoniais, materiais e simbólicos como 

fatores de identidade, diferenciação e competitividade urbana; 

 OEsp.4 – Continuação da modernização das infraestruturas urbanas, bem 

como a requalificação dos espaços urbanos, espaços verdes e dos 

equipamentos de utilização colectiva; 

 OEsp.5 - Promover a sustentabilidade ambiental, cultural, social e 

económica dos espaços urbanos; 

 OEsp6 - Criar e fomentar espaços de encontro e de sociabilidade; 

 OEsp7 - Promover a melhoria geral da mobilidade, nomeadamente 

através de uma melhor gestão da via pública e dos demais espaços de 

circulação, incluindo a melhoria das acessibilidades para cidadãos com 

mobilidade condicionada; 

 OEsp8 - Preservar e reabilitar os edifícios que traduzem memórias da 

história da aldeia e da freguesia; 

 OEsp9 -: Reforço da inserção do Estreito na estrutura e dinâmicas sociais 

e económicas do território envolvente; 

 OEsp10 - Promoção de uma cidadania ativa e participante; 

 OEsp11 - Impulsionar uma oferta cultural contínua, diversificada e 

multifacetada. 
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Operação de Reabilitação Urbana 

 

No seguimento da delimitação da Área de Reabilitação Urbana do Estteito promovida pela Câmara 

Municipal de Oleiros, surge a Operação de Reabilitação Urbana (ORU), que se consubstancia no 

conjunto articulado de intervenções, que, de uma forma integrada, visam a reabilitação urbana de uma 

determinada área.  

De acordo com o estipulado na legislação em vigor, a ORU se dirige principalmente à reabilitação do 

património edificado, é enquadrada por uma ESTRATÉGIA DE REABILITAÇÃO e adota a designação de 

ORU SIMPLES.  

Quando a ORU envolve, não só a reabilitação do edificado, mas também a qualificação das 

infraestruturas, dos equipamentos, dos espaços verdes e urbanos de utilização coletiva, tem associado 

um programa de investimento público, e é enquadrada por um PROGRAMA ESTRATÉGICO DE 

REABILITAÇÃO, adotando a designação de ORU SISTEMÁTICA. 

Deste modo, e tendo em atenção o intuito primordial da ORU do Estreito, e a sua exequibilidade num 

espaço de tempo de curto médio prazo, considera-se a ORU do Estreito, um a ORU SIMPLES, cujo 

enquadramento jurídico é o seguinte: 

“Artigo 30.º  

Estratégia de reabilitação urbana  

1 - As operações de reabilitação urbana simples são orientadas por uma estratégia de reabilitação 

urbana.  

2 - A estratégia de reabilitação urbana deve, sem prejuízo do tratamento de outras matérias que sejam 

tidas como relevantes:  

a) Apresentar as opções estratégicas de reabilitação da área de reabilitação urbana, compatíveis com as 

opções de desenvolvimento do município;  

b) Estabelecer o prazo de execução da operação de reabilitação urbana;  

c) Definir as prioridades e especificar os objetivos a prosseguir na execução da operação de reabilitação 

urbana;  
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d) Determinar o modelo de gestão da área de reabilitação urbana e de execução da respetiva operação 

de reabilitação urbana;  

e) Apresentar um quadro de apoios e incentivos às ações de reabilitação executadas pelos proprietários e 

demais titulares de direitos e propor soluções de financiamento das ações de reabilitação;  

f) Explicitar as condições de aplicação dos instrumentos de execução de reabilitação urbana previstos no 

presente decreto-lei;  

g) Identificar, caso o município não assuma diretamente as funções de entidade gestora da área de 

reabilitação urbana, quais os poderes delegados na entidade gestora, juntando cópia do ato de delegação 

praticado pelo respetivo órgão delegante, bem como, quando as funções de entidade gestora sejam 

assumidas por uma sociedade de reabilitação urbana, quais os poderes que não se presumem 

delegados;  

h) Mencionar, se for o caso, a necessidade de elaboração, revisão ou alteração de plano de pormenor de 

reabilitação urbana e definir os objetivos específicos a prosseguir através do mesmo.” 

Projetos de Reabilitação Urbana 

Os eixos de reabilitação urbana preconizados pela ORU, que consubstanciam as intervenções propostas, 

são essencialmente em projetos de reabilitação/regeneração urbana, permitindo e valorizando as 

ações/operações concretas de reabilitação do edificado e do espaço público e infraestruturas. 

Importa proceder à avaliação das diversas ações em duas dimensões, tendo em vista a prioridade de 

implementação:  

 Custo de implementação; 

 Impacto de acordo com a reflexão estratégica; 

Propõem-se projetos de iniciativa pública e os projetos de iniciativa privada, para ambos são estimativas 

de custo de execução, sendo que as respeitantes aos projetos de iniciativa pública, são instrumentos a 

ter em conta pelo Município de Oleiros ao nível de planeamento e das respetivas concretizações.  

Projetos de iniciativa pública 

Os projetos de iniciativa pública são aqueles que dependem exclusivamente da ação do município. São 4 

os projetos propostos, e localizados na área delineada na ARU de Estreito: 

Reabilitação do Núcleo Antigo do Estreito - Equipamentos e Infraestruturas Urbanas 
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P1 -  Requalificação Urbanística do Largo de São João, intervenção de qualificação do espaço público 

e regeneração urbana; 

P2-  Centro Interpretativo do Trilho do Apalaches / Serra do Moradal; 
 
P3 -  Reabilitação do Edifício e Afetação do uso ao Apoio Logístico do Trilho dos Apalaches (Antigos 

Correios); 

P4 -  Qualificação do Espaço Público e Ambiente urbano: 

 Programa de eficiência energética com a substituição das luminárias públicas por 

tecnologia LED; 

 Criação de infraestruturas subterrâneas (elétricas e telecomunicações); 

 Homogeneização da sinalética urbana e de mobiliário urbano; 

 Implementação de um Sistema de Informação Geográfica para cadastro das diversas 

redes de infra-estruturas. 

 
Projetos de iniciativa privada: 

Os projetos de iniciativa privada são todos aqueles que não dependem da ação do município, mas 

somente dos proprietários privados dos imóveis. 

Importa realçar a existência de diversos instrumentos financeiros à criação de estímulos e motivações 

para a execução das medidas propostas pelos particulares. 

 
P5 – Reabilitação do edificado 

Inclui as seguintes ações: 
 

Reabilitação do Conjunto Edificado, Rua da Gândara 

Reabilitação do Conjunto Edificado, Rua Pedro Vasques 

Reabilitação do Conjunto Edificado, Rua Cortinhel 

Reabilitação do Edifício, Rua São João 
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Planeamento dos Projetos e Estabelecimento Prioridades 

O planeamento dos projetos preconizados e a sua execução depende das prioridades a estabelecer para 

cada um, sendo que, estas devem ser estabelecidas em função do seu custo de execução conjugado 

com o benefício que terá na localidade de Estreito. 

Verifica-se assim, que a estimativa orçamental com base em valores indicativos de mercado, são uma 

ferramenta a fornecer ao Município para o delinear do planeamento das intervenções a executar. 

O valor concreto de cada ação dependerá sempre das condições que o Município ou a entidade gestora 

obterá em função das consultas a realizar e dos parâmetros exatos a definir. 

 Este planeamento é realizado apenas para os Projetos Iniciativa Pública. 

 
P1 -  Requalificação Urbanística do Largo de São João, valor estimado 104.500,00€; 

P2-  Centro Interpretativo do Trilho do Apalaches / Serra do Moradal, valor estimado 225.000,00€; 
 
P3 -  Reabilitação do Edifício e Afetação do uso ao Apoio Logístico do Trilho dos Apalaches (Antigos 

Correios), valor estimado 130.000,00€; 

P4 -  Qualificação do Espaço Público e Ambiente urbano: 

 Programa de eficiência energética com a substituição das luminárias públicas por 

tecnologia LED, valor estimado 60.000,00€; 

 Criação de infraestruturas subterrâneas (elétricas e telecomunicações), valor estimado, 

97.500,00€; 

 Homogeneização da sinalética urbana e de mobiliário urbano, valor estimado 5.500€; 

 Implementação de um Sistema de Informação Geográfica para cadastro das diversas 

redes de infra-estruturas, valor estimado 20.000,00€. 

P5 -  Construção de zonas publicas de lazer e desporto, tais como piscinas ao ar livre, valor estimado 

120.000,00€ 

Importa agora perante as estimativas, proceder ao cabal impacto que as intervenções/ações poderão ter 

no desenvolvimento e qualificação do núcleo urbano do Estreito.  

Em termos de custo, considerou-se qualificar um projeto como de custo baixo para valores estimados 

inferiores a 50.000€, de custo médio para valores estimados de 50.000€ a 150.000€ e de custo elevado 

para valores estimados superiores a 150.000€: 
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Projeto Custo Grau de Impacto 

Requalificação Urbanística do Largo de São João Alto Alto 

Centro Interpretativo do Trilho do Apalaches / Serra do Moradal Alto Alto 

Reabilitação do Edifício e Afetação do uso ao Apoio Logístico do 
Trilho do Apalaches / Serra do Moradal (Antigos Correios) 

Médio Médio 

Programa de eficiência energética com a substituição das 
luminárias públicas por tecnologia LED 

Médio Baixo 

Criação de infraestruturas subterrâneas 

 (elétricas e telecomunicações) 
Médio Baixo 

Homogeneização da sinalética urbana e de mobiliário urbano Baixo Baixo 

Implementação de um Sistema de Informação Geográfica para 
cadastro das diversas redes de infra-estruturas 

Baixo 
Baixo 

 

    Construção de piscinas ao ar livre   
   

Médio Alto 

 
Verifica-se que existem 2 projetos que serão polos dinamizadores de uma estratégia de Reabilitação 

Urbana do Estreito, nomeadamente a Requalificação Urbanística do Largo de São João e o Centro 

Interpretativo do Trilho do Apalaches / Serra do Moradal, que à escala da povoação servirão de 

mote/estimulo aos promotores privados para a requalificação/reabilitação do parque edificado.  

 

 

 

Estabelecer o Prazo de Execução da Operação de Reabilitação Urbana 

Dando cumprimento ao estipulado na legislação, estabelece-se o prazo de 10 anos para a execução da 

Operação de Reabilitação Urbana, uma vez que muitas das intervenções a realizar dependem de 

promotores privados, que precisarão muitos deles recorrer aos incentivos e apoios financeiros.  

        



 
PROPOSTA DE DELIMITAÇÃO DE ÁREA DE REABILITAÇÃO URBANA DO ESTREITO E 

OPERAÇÃO DE REABILITAÇÃO URBANA DO ESTREITO 
 
 

 

MEMÓRIA DISCRITIVA E JUSTIFICATIVA 

Incentivos e Apoios Financeiros 

 

Existem diversos instrumentos de apoio e incentivo à reabilitação urbana, através do 

Instituto da Habitação e Reabilitação Urbana (IHRU), entidade responsável pela 

articulação das políticas públicas para a área da reabilitação com as políticas das 

cidades, e que assegura a gestão destes programas., bem como uma série de 

benefícios fiscais inerentes às operações de reabilitação urbana: 

1.º Direito 

O 1.º Direito - Programa de Apoio ao Acesso à Habitação, visa apoiar a promoção de 

soluções habitacionais para pessoas que vivem em condições habitacionais indignas e 

que não dispõem de capacidade financeira para suportar o custo do acesso a uma 

habitação adequada. 

O Programa assenta numa dinâmica promocional predominantemente dirigida à 

reabilitação do edificado e ao arrendamento. Aposta também em abordagens 

integradas e participativas que promovam a inclusão social e territorial, mediante a 

cooperação entre políticas e organismos setoriais, entre as administrações central, 

regional e local e entre os setores público, privado e cooperativo. 

Os apoios podem ser concedidos a: 

1. Famílias, para acederem a uma habitação adequada; 

2. Entidades, para promoverem soluções habitacionais, nomeadamente: 

i. Regiões Autónomas ou Municípios; 

ii. Entidades públicas; 

iii. 3.º Setor; 

iv. Associações de moradores e cooperativas de habitação e construção; 

v. Proprietários de imóveis situados em núcleos degradados. 
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IFRRU 2020 

O IFRRU 2020 consiste num instrumento financeiro que mobiliza as dotações 

aprovadas pelos Programas Operacionais Regionais (POR), do Continente e das 

Regiões Autónomas, e do programa temático Programa Operacional Sustentabilidade 

e Eficiência no Uso de Recursos (PO SEUR), do PORTUGAL 2020, com os objetivos 

de revitalizar as cidades, apoiar a revitalização física do espaço dedicado a 

comunidades desfavorecidas e apoiar a eficiência energética na habitação. 

A estas dotações acrescem as provenientes de instituições financeiras europeias: o 

Banco Europeu do Investimento (BEI) e o Banco de Desenvolvimento do Conselho da 

Europa (CEB). 

O IFRRU 2020 disponibiliza empréstimos em condições mais favoráveis face às do 

mercado, para a reabilitação integral de edifícios, destinados à habitação ou a outras 

atividades, incluindo as soluções integradas de eficiência energética mais adequadas 

no âmbito dessa reabilitação. 

Num único pedido de financiamento, o candidato pode apresentar o seu projeto de 

investimento como um todo, reunindo as componentes da reabilitação urbana e as 

componentes de eficiência energética. 

Assim, dada a importância estratégica dos espaços urbanos para a coesão territorial e 

para a competitividade, importa apostar na qualificação urbanística e na reconversão 

de espaços industriais desativados, para promover a criação de novas dinâmicas de 

desenvolvimento que contribuam para a fixação da população e para a criação de 

riqueza e de emprego. 

Por sua vez, aquando da concretização das operações de reabilitação urbana serão, 

complementarmente, apoiadas ações integradas que proporcionem uma maior 

eficiência energética, quer através da adoção de sistemas passivos, quer pelo uso de 

equipamentos mais eficientes ou de produção de energia para autoconsumo. 

Nas comunidades desfavorecidas, importa igualmente promover a regeneração física, 

associada a iniciativas que concorram para a dinamização económica e a criação de 

emprego, enquanto elementos fundamentais para a inclusão social e o combate à 

pobreza. 
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O IFRRU 2020 pretende, assim, facilitar o acesso a financiamento por parte dos 

promotores de investimentos na área da reabilitação urbana, melhorando as condições 

de financiamento, adequadas às circunstâncias e especificidades dos projetos, e 

diversificando a oferta de soluções de financiamento em condições mais favoráveis do 

que as disponíveis no mercado. 

Cabe a cada Município definir o território no qual terão lugar as intervenções a apoiar, 

numa perspetiva de focalização dos apoios e de planeamento das intervenções de 

forma articulada entre investimentos públicos e privados. 

 

Foi celebrado um Protocolo de colaboração institucional com a Associação Nacional 

de Municípios Portugueses que prevê a designação de um ponto focal específico para 

o IFRRU 2020 em cada Município, interlocutor de proximidade e que permite agilizar 

os procedimentos, quer seja o parecer prévio, quer seja o licenciamento urbanístico, 

com um processo que é acompanhado pelo ponto focal e em que o candidato interage 

diretamente com a autarquia. 

O IFRRU 2020 é, assim, uma alavanca para a sustentabilidade das cidades e para a 

melhoria da qualidade de vida das pessoas, criando novas oportunidades de 

desenvolvimento económico e social nos centros urbanos. 

 

Reabilitar para Arrendar - Habitação Acessível 

O programa "Reabilitar para Arrendar - Habitação Acessível" tem como objectivo o 

financiamento de operações de reabilitação de edifícios com idade igual ou superior a 

30 anos, que após reabilitação deverão destinar-se predominantemente a fins 

habitacionais. 

Estas frações destinam-se a arrendamento em regime de renda condicionada. 

Este programa tem uma dotação inicial de 50 milhões de euros, contando com o apoio 

financeiro do Banco Europeu de Investimento e do Banco de Desenvolvimento do 

Conselho da Europa. Podem candidatar-se a este programa pessoas singulares ou 

coletivas, de natureza privada ou pública, que sejam proprietárias de edifícios, ou 

parte de edifícios a reabilitar, ou que demonstrem serem titulares de direitos e poderes 
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sobre os mesmos que lhes permitam onerá-los e agir como donos de obra no âmbito 

de contratos de empreitada. 

Os promotores devem ainda ter a sua situação tributária e contributiva devidamente 

regularizada, ou objeto de acordo de regularização, e não estarem em incumprimento 

perante o IHRU. 

 

Casa Eficiente 2020 

O Programa "Casa Eficiente 2020" visa conceder empréstimo em condições favoráveis 

a operações que promovam a melhoria do desempenho ambiental dos edifícios de 

habitação particular, com especial enfoque na eficiência energética e hídrica, bem 

como na gestão dos resíduos urbanos. As intervenções poderão incidir no envelope do 

edifício e nos seus sistemas. 

Programa abrange intervenções nas áreas seguintes: 

 Melhoria da eficiência energética; 

 Utilização de energias renováveis; 

 Melhoria da eficiência hídrica; 

 Melhoria do desempenho ambiental em várias vertentes; 

 Gestão de resíduos sólidos urbanos. 

Podem candidatar-se proprietários de prédios residenciais ou suas frações, bem como 

os respetivos condomínios. Os prédios podem localizar-se em qualquer ponto do 

território nacional. As operações podem incidir nas partes privadas ou nas partes 

comuns. 

 

Fundo Nacional de Reabilitação do Edificado 

O Fundo Nacional de Reabilitação do Edificado tem como principal objetivo o 

desenvolvimento e a concretização de projetos de reabilitação de imóveis para a 

promoção do arrendamento, em especial o habitacional, tendo em vista a regeneração 

urbana e o repovoamento dos centros urbanos, pretendendo alcançar, numa 

perspetiva de médio e longo prazo, uma valorização crescente do investimento. 
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O Fundo Nacional de Reabilitação do Edificado é um fundo especial de investimento 

imobiliário fechado, de subscrição particular e de duração indeterminada, regulado 

pela Lei 16/2015, de 24 de fevereiro. 

Numa primeira fase, podem candidatar-se as Autarquias, as Instituições Particulares 

de Segurança Social, a Administração Direta e Indireta do Estado, Institutos públicos. 

Poderão ainda aderir ao Fundo Nacional de Reabilitação do Edificado outras entidades 

públicas mediante protocolo a celebrar entre a entidade gestora do património em 

questão e a Fundiestamo, designadamente sociedades de capitais públicos, empresas 

públicas e universidades públicas. Numa segunda fase, os particulares também 

poderão candidatar imóveis para reabilitação. 

 

Benefícios fiscais 

Nos termos, número 2, alínea c) do artigo 13.º da Lei n.º 32/2012 de 14 de 

agosto, deve ser parte integrante do projeto de definição da ARU “o quadro com 

os benefícios fiscais associados aos impostos municipais, nos termos da alínea 

a) do artigo 14º”. 

A definição dos benefícios tem como objetivo sistematizar e propor instrumentos 

e mecanismos estimulantes e mobilizadores da reabilitação urbana que 

incentivem as entidades privadas, empresariais e individuais a aderir ao 

programa. 

Ao aprovar a ARU do Estreito, a CMO está ainda a habilitar os proprietários de 

prédios urbanos ou frações a usufruir de uma discriminação positiva acerca dos 

impostos sobre o património e a simplificar o acesso a outros benefícios e 

programas de apoio à reabilitação urbana. 

Com base no Estatuto dos Benefícios Fiscais (EBF), aprovado pelo Decreto-Lei 

n.º 215/89 de 1 de julho, cuja última atualização é a Lei n.º 71/2018 de 31 de 

dezembro, definiu-se os benefícios fiscais associados à ARU do Estreito. 

 

Para além do EBF, consideram-se também outras situações previstas no Código 

do Imposto sobre o Valor Acrescentado (CIVA), consagrado no Decreto-Lei n.º 

394-B/84 e alterado pela Lei nº 82-B/2014 de 31 de dezembro e no Código do 
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Imposto Municipal sobre Imóveis (CIMI) ao qual corresponde o Decreto-Lei n.º 

287/2003 de 12 de novembro, cuja última alteração é a Lei nº 71/2018 de 31 de 

dezembro. 

Deste modo, passa-se a sintetizar no quadro seguinte os incentivos e benefícios 

à reabilitação urbana para imóveis abrangidos pela ARU do Estreito, para 

operações de Reabilitação, Fundos de Investimento e Cooperativas de Habitação 

(FONTE: https://www.portaldahabitacao.pt/): 

 
REABILITAÇÃO 
 
IVA - Imposto Sobre o Valor Acrescentado   
 

Norma 18.º, n.º 1, al. a) – Lista I 2.23 

Benefício Taxa reduzida 6% 

Pressupostos 

1. Empreitadas de reabilitação urbana, tal como definida em 
diploma específico; 

2. Empreitadas realizadas em imóveis ou em espaços público; 

3. Localizados em áreas de reabilitação urbana (áreas críticas de 
recuperação e reconversão urbanística, zonas de intervenção das 
sociedades de reabilitação urbana e outras) delimitadas nos 
termos legais, ou no âmbito de requalificação e reabilitação de 
reconhecido interesse público nacional. 

Reconhecimento 

A aplicação da taxa reduzida não carece de reconhecimento por 
parte da AT, não sendo necessário qualquer procedimento 
especial se o sujeito passivo possuir elementos que comprovem 
que a obra se encontra em conformidade com as disposições do 
DL. n.º 307/2009, de 23/10, por exemplo uma declaração da 
Câmara Municipal atestando que o imóvel se localiza em ARU, 
para efeitos de IVA à taxa reduzida. 

Nas faturas, para além dos requisitos referidos no n.º 5 do art. 36.º 
do CIVA, deve constar referência ao contrato de empreitada e ao 
local da obra, para efeitos de aplicação da verba 2.23 da Lista I 
anexa ao CIVA. 

Entendimentos 
Autoridade 
Tributária e 
Aduaneira: 

Informações vinculativas n.ºs 256, 728, 8323, 12402 e 12432 

 

Norma 18.º, n.º 1, al. a) – Lista I 2.24 

Benefício Taxa reduzida 6% 
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Pressupostos 

Empreitadas de reabilitação de imóveis que, independentemente 
da localização, sejam: 

a) Contratadas diretamente para o Fundo Nacional de 
Reabilitação do Edificado pela sua sociedade gestora, ou pelo 
Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, I. P. (IHRU, I. 
P.),  

b) Realizadas no âmbito de regimes especiais de apoio financeiro 
ou fiscal à reabilitação de edifícios ou ao abrigo de programas 
apoiados financeiramente pelo IHRU, I. P.. 

 
 
CIMI - Imposto Municipal sobre Imóveis   
 

Norma 112.º, n.º 6 

Benefício 
Minorar até 30% da taxa de IMI que vigorar para o ano a que 
respeita o imposto 

Pressupostos 

1. Definição de áreas territoriais que sejam objeto de operações 
de reabilitação urbana ou combate à desertificação; 

2. Decisão de minorar até 30% a taxa que vigorar para o ano a 
que respeita o imposto. 

Condicionantes 

Decisão dos municípios, mediante deliberação da assembleia 
municipal, que define as áreas territoriais correspondentes a 
freguesias ou zonas delimitadas de freguesias onde é fixada a 
redução.  

Redução cumulativa com a definida no n.º 7 do artigo 112.º do 
CIMI. 

Em áreas territoriais que sejam objecto de operações de 
reabilitação urbana ou combate à desertificação. 

Reconhecimento 

A deliberação da assembleia municipal deve ser comunicada à 
Autoridade Tributária e Aduaneira, por transmissão eletrónica de 
dados, para vigorarem no ano seguinte, aplicando-se a taxa 
mínima de 0,3%, caso as comunicações não sejam recebidas até 
31 de dezembro. 
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EBF - Estatuto dos Benefícios Fiscais   
 

Norma 45.º, n.º 2, al. a) 

Benefício 
Isenção IMI – 3 anos (possibilidade de renovação por mais 5 
anos) 

Pressupostos 

Prédios urbanos ou frações autónomas concluídos há mais de 30 
anos ou localizados em áreas de reabilitação urbana desde que 
preencham cumulativamente as seguintes condições: 

a) Sejam objeto de intervenções de reabilitação de edifícios 
promovidas nos termos do Regime Jurídico da Reabilitação 
Urbana, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 307/2009, de 23 de 
outubro, ou do regime excecional do Decreto-Lei n.º 53/2014, de 8 
de abril; 

 b) Em consequência da intervenção prevista na alínea anterior, o 
respetivo estado de conservação esteja dois níveis acima do 
anteriormente atribuído e tenha, no mínimo, um nível bom nos 
termos do disposto no Decreto-Lei n.º 266-B/2012, de 31 de 
dezembro, e sejam cumpridos os requisitos de eficiência 
energética e de qualidade térmica aplicáveis aos edifícios a que 
se refere o artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 118/2013, de 20 de 
agosto, alterado pelo Decreto-Lei n.º 194/2015, de 14 de 
setembro, sem prejuízo do disposto no artigo 6.º do Decreto-Lei 
n.º 53/2014, de 8 de abril. 

Condicionantes 

O prazo conta-se do ano, inclusive, da conclusão das obras de 
reabilitação. A renovação por mais cinco anos depende de 
requerimento do proprietário e o imóvel tem de estar afeto a 
arrendamento para habitação permanente ou a habitação própria 
e permanente. A prorrogação da isenção está dependente de 
deliberação da assembleia municipal, sob proposta da câmara 
municipal, nos termos do n.º 2 do artigo 16.º do Regime 
Financeiro das Autarquias Locais e das Entidades Intermunicipais. 
Este regime não é cumulativo com outros benefícios fiscais de 
idêntica natureza, não prejudicando, porém, a opção por outro 
mais favorável. 

Reconhecimento 

O reconhecimento da intervenção de reabilitação deve ser 
requerido conjuntamente com a comunicação prévia ou com o 
pedido de licença da operação urbanística. Cabe à câmara 
municipal competente ou, se for o caso, à entidade gestora da 
reabilitação urbana comunicar o referido reconhecimento ao 
serviço de finanças da área da situação do edifício ou fração, no 
prazo máximo de 20 dias a contar da data da determinação do 
estado de conservação resultante das obras ou da emissão da 
respetiva certificação energética, se esta for posterior. O benefício 
não prejudica a liquidação e cobrança dos respetivo IMI, nos 
termos gerais, sendo a anulação das liquidações do imposto e as 
correspondentes restituições efetuadas pelo serviço de finanças 
no prazo máximo de 15 dias a contar da comunicação do 
reconhecimento da intervenção de reabilitação, efetuada pela 
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câmara municipal competente ou, se for o caso, pela entidade 
gestora da reabilitação urbana. 

 

Norma 45.º, n.º 2, al. b) 

Benefício 
Isenção IMT - Aquisições de imóveis destinados a 
intervenções de reabilitação 

Pressupostos 

1. Aquisições de imóveis destinados a intervenções de 
reabilitação; 

2. Adquirente tem de iniciar as respetivas obras no prazo máximo 
de três anos a contar da data de aquisição; 

3. Prédios urbanos ou frações autónomas concluídos há mais de 
30 anos ou localizados em áreas de reabilitação urbana desde 
que preencham cumulativamente as seguintes condições: 

a) Sejam objeto de intervenções de reabilitação de edifícios 
promovidas nos termos do Regime Jurídico da Reabilitação 
Urbana, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 307/2009, de 23 de 
outubro, ou do regime excecional do Decreto-Lei n.º 53/2014, de 8 
de abril; 

 b) Em consequência da intervenção prevista na alínea anterior, o 
respetivo estado de conservação esteja dois níveis acima do 
anteriormente atribuído e tenha, no mínimo, um nível bom nos 
termos do disposto no Decreto-Lei n.º 266-B/2012, de 31 de 
dezembro, e sejam cumpridos os requisitos de eficiência 
energética e de qualidade térmica aplicáveis aos edifícios a que 
se refere o artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 118/2013, de 20 de 
agosto, alterado pelo Decreto-Lei n.º 194/2015, de 14 de 
setembro, sem prejuízo do disposto no artigo 6.º do Decreto-Lei 
n.º 53/2014, de 8 de abril 

Condicionantes 
Este regime não é cumulativo com outros benefícios fiscais de 
idêntica natureza, não prejudicando, porém, a opção por outro 
mais favorável. 

Reconhecimento 

O reconhecimento da intervenção de reabilitação deve ser 
requerido conjuntamente com a comunicação prévia ou com o 
pedido de licença da operação urbanística.  

Cabe à câmara municipal competente ou, se for o caso, à 
entidade gestora da reabilitação urbana comunicar o referido 
reconhecimento ao serviço de finanças da área da situação do 
edifício ou fração, no prazo máximo de 20 dias a contar da data 
da determinação do estado de conservação resultante das obras 
ou da emissão da respetiva certificação energética, se esta for 
posterior. 

O benefício não prejudica a liquidação e cobrança dos respetivo 
IMI, nos termos gerais, sendo a anulação das liquidações do 
imposto e as correspondentes restituições efetuadas pelo serviço 
de finanças no prazo máximo de 15 dias a contar da comunicação 
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do reconhecimento da intervenção de reabilitação, efetuada pela 
câmara municipal competente ou, se for o caso, pela entidade 
gestora da reabilitação urbana. 

 
 

Norma 45.º, n.º 2, al. c) 

Benefício 

Isenção IMT - Primeira transmissão, subsequente à 
intervenção de reabilitação, a afetar a arrendamento para 
habitação permanente ou, quando localizado em área de 
reabilitação urbana, também a habitação própria e 
permanente 

Pressupostos 

1. Primeira transmissão, subsequente à intervenção de 
reabilitação, a afetar a arrendamento para habitação permanente 
ou, quando localizado em área de reabilitação urbana, a habitação 
própria e permanente; 

2. Prédios urbanos ou frações autónomas concluídos há mais de 
30 anos ou localizados em áreas de reabilitação urbana desde 
que preencham cumulativamente as seguintes condições: 

a) Sejam objeto de intervenções de reabilitação de edifícios 
promovidas nos termos do Regime Jurídico da Reabilitação 
Urbana, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 307/2009, de 23 de 
outubro, ou do regime excecional do Decreto-Lei n.º 53/2014, de 8 
de abril; 

 b) Em consequência da intervenção prevista na alínea anterior, o 
respetivo estado de conservação esteja dois níveis acima do 
anteriormente atribuído e tenha, no mínimo, um nível bom nos 
termos do disposto no Decreto-Lei n.º 266-B/2012, de 31 de 
dezembro, e sejam cumpridos os requisitos de eficiência 
energética e de qualidade térmica aplicáveis aos edifícios a que 
se refere o artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 118/2013, de 20 de 
agosto, alterado pelo Decreto-Lei n.º 194/2015, de 14 de 
setembro, sem prejuízo do disposto no artigo 6.º do Decreto-Lei 
n.º 53/2014, de 8 de abril. 

Condicionantes 
Este regime não é cumulativo com outros benefícios fiscais de 
idêntica natureza, não prejudicando, porém, a opção por outro 
mais favorável. 

Reconhecimento 

O reconhecimento da intervenção de reabilitação deve ser 
requerido conjuntamente com a comunicação prévia ou com o 
pedido de licença da operação urbanística.  

Cabe à câmara municipal competente ou, se for o caso, à 
entidade gestora da reabilitação urbana comunicar o referido 
reconhecimento ao serviço de finanças da área da situação do 
edifício ou fração, no prazo máximo de 20 dias a contar da data 
da determinação do estado de conservação resultante das obras 
ou da emissão da respetiva certificação energética, se esta for 
posterior. 
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O benefício não prejudica a liquidação e cobrança dos respetivo 
IMT, nos termos gerais, sendo a anulação das liquidações do 
imposto e as correspondentes restituições efetuadas pelo serviço 
de finanças no prazo máximo de 15 dias a contar da comunicação 
do reconhecimento da intervenção de reabilitação, efetuada pela 
câmara municipal competente ou, se for o caso, pela entidade 
gestora da reabilitação urbana. 

 

Norma 45.º, n.º 2, al. d) 

Benefício 
Redução a metade das taxas devidas pela avaliação do 
estado de conservação 

Pressupostos 

Prédios urbanos ou frações autónomas concluídos há mais de 30 
anos ou localizados em áreas de reabilitação urbana desde que 
preencham cumulativamente as seguintes condições: 

a) Sejam objeto de intervenções de reabilitação de edifícios 
promovidas nos termos do Regime Jurídico da Reabilitação 
Urbana, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 307/2009, de 23 de 
outubro, ou do regime excecional do Decreto-Lei n.º 53/2014, de 8 
de abril; 

 b) Em consequência da intervenção prevista na alínea anterior, o 
respetivo estado de conservação esteja dois níveis acima do 
anteriormente atribuído e tenha, no mínimo, um nível bom nos 
termos do disposto no Decreto-Lei n.º 266-B/2012, de 31 de 
dezembro, e sejam cumpridos os requisitos de eficiência 
energética e de qualidade térmica aplicáveis aos edifícios a que 
se refere o artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 118/2013, de 20 de 
agosto, alterado pelo Decreto-Lei n.º 194/2015, de 14 de 
setembro, sem prejuízo do disposto no artigo 6.º do Decreto-Lei 
n.º 53/2014, de 8 de abril. 

 

Norma 71.º, n.º 4 

Benefício 
Dedução  à coleta, em sede de IRS, até ao limite de €500, 30% 
dos encargos suportados pelo proprietário relacionados com 
a reabilitação 

Pressupostos 

Encargos relacionados com a reabilitação de: 

a) Imóveis, localizados em 'áreas de reabilitação urbana' e 
recuperados nos termos das respetivas estratégias de 
reabilitação; 

b) Os imóveis arrendados passíveis de atualização faseada das 
rendas nos termos dos artigos 27.º e seguintes do Novo Regime 
de Arrendamento Urbano (NRAU), aprovado pela Lei n.º 6/2006, 
de 27 de Fevereiro, que sejam objeto de ações de reabilitação. 

Condicionantes Ações de reabilitação são as intervenções de reabilitação de 
edifícios, tal como definidas no Regime Jurídico da Reabilitação 
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Urbana, estabelecido pelo Decreto-Lei n.º 307/2009, de 23 de 
outubro, em imóveis que cumpram uma das seguintes condições: 

i. Da intervenção resultar um estado de conservação de, pelo 
menos, dois níveis acima do verificado antes do seu início;  
ii. Um nível de conservação mínimo 'bom' em resultado de obras 
realizadas nos dois anos anteriores à data do requerimento para a 
correspondente avaliação, desde que o custo das obras, incluindo 
imposto sobre valor acrescentado, corresponda, pelo menos, a 25 
% do valor patrimonial tributário do imóvel e este se destine a 
arrendamento para habitação permanente. 

A comprovação do início e da conclusão das ações de reabilitação 
é da competência da câmara municipal ou de outra entidade 
legalmente habilitada para gerir um programa de reabilitação 
urbana para a área da localização do imóvel, incumbindo-lhes 
certificar o estado dos imóveis, antes e após as obras 
compreendidas na ação de reabilitação, sem prejuízo do disposto 
na alínea ii) supra. 

Área de reabilitação urbana é a área territorialmente delimitada 
nos termos do Regime Jurídico da Reabilitação Urbana, 
estabelecido pelo Decreto-Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro. 

Reconhecimento 

Os encargos devem ser devidamente comprovados e dependem 
de certificação prévia por parte do órgão de gestão da área de 
reabilitação ou da comissão arbitral municipal, consoante os 
casos. 
O órgão de gestão da área de reabilitação ou da comissão arbitral 
municipal, consoante os casos, deve remeter à AT a certificação 
dos encargos. 

 

Norma 71.º, n.º 5 

Benefício 
Tributação à taxa autónoma de 5%, sem prejuízo da opção 
pelo englobamento, de mais - valias 

Pressupostos 

1. Mais-valias auferidas por sujeitos passivos de IRS residentes 
em território português; 

2. Mais - valias decorrentes da primeira alienação, subsequente à 
intervenção, de imóvel localizado em área de reabilitação urbana. 

Condicionantes 
Área de reabilitação urbana é a área territorialmente delimitada 
nos termos do Regime Jurídico da Reabilitação Urbana, 
estabelecido pelo Decreto-Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro. 

 

Norma 71.º, n.º 7 

Benefício 
Tributação à taxa de 5 % dos rendimentos prediais, sem 
prejuízo da opção pelo englobamento, inteiramente 
decorrentes de arrendamento 
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Pressupostos 

Rendimentos prediais auferidos por sujeitos passivos de IRS 
residentes em território português, inteiramente decorrentes do 
arrendamento de:  

a) Imóveis situados em 'área de reabilitação urbana', recuperados 
nos termos das respetivas estratégias de reabilitação;  
b) Imóveis arrendados passíveis de atualização faseada das 
rendas nos termos dos artigos 27.º e seguintes do NRAU, que 
sejam objeto de ações de reabilitação 

Condicionantes 

Ações de reabilitação são as intervenções de reabilitação de 
edifícios, tal como definidas no Regime Jurídico da Reabilitação 
Urbana, estabelecido pelo Decreto-Lei n.º 307/2009, de 23 de 
outubro, em imóveis que cumpram uma das seguintes condições: 
i. Da intervenção resultar um estado de conservação de, pelo 
menos, dois níveis acima do verificado antes do seu início;  
ii. Um nível de conservação mínimo 'bom' em resultado de obras 
realizadas nos dois anos anteriores à data do requerimento para a 
correspondente avaliação, desde que o custo das obras, incluindo 
imposto sobre valor acrescentado, corresponda, pelo menos, a 25 
% do valor patrimonial tributário do imóvel e este se destine a 
arrendamento para habitação permanente. 

A comprovação do início e da conclusão das ações de reabilitação 
é da competência da câmara municipal ou de outra entidade 
legalmente habilitada para gerir um programa de reabilitação 
urbana para a área da localização do imóvel, incumbindo-lhes 
certificar o estado dos imóveis, antes e após as obras 
compreendidas na ação de reabilitação, sem prejuízo do disposto 
na alínea ii) supra. 

Área de reabilitação urbana é a área territorialmente delimitada 
nos termos do Regime Jurídico da Reabilitação Urbana, 
estabelecido pelo Decreto-Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro 
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FUNDOS DE INVESTIMENTO 
 
CIS - Imposto do Selo 
 

Norma 1.º, n.º 5, al. b) 

Benefício 
Isenção IS para efeitos da verba 1.2 da tabela geral (Aquisição 
gratuita de bens, incluindo por usucapião, a acrescer, sendo caso 
disso, à da verba 1.1 sobre o valor 10%) 

Pressupostos 
Transmissões gratuitas de valores aplicados em fundos de 
investimento mobiliário e imobiliário ou sociedades de 
investimento mobiliário e imobiliário. 

 
 
CIMT - Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis   
 

Norma 6.º, al. m) 

Benefício Isenção de IMT - Fundos de Investimento Imobiliário 

Pressupostos 

Os fundos de investimento imobiliário cujas unidades de 
participação sejam integralmente detidas pelas seguintes 
entidades: Estado, Regiões Autónomas, autarquias locais, 
associações e federações de municípios de direito público, bem 
como quaisquer dos seus serviços, estabelecimentos e 
organismos, ainda que personalizados, compreendidos os 
institutos públicos, que não tenham carácter empresarial. 

Reconhecimento 

As isenções são reconhecidas a requerimento dos interessados, a 
apresentar antes do ato ou contrato que originou a transmissão 
junto dos serviços competentes para a decisão, mas sempre 
antes da liquidação que seria de efetuar. 

 
EBF - Estatuto dos Benefícios Fiscais   
 

Norma 22.º , n.º 6 

Benefício 

Isenção de derrama municipal e derrama estadual 

Os fundos de investimento mobiliário, fundos de investimento 
imobiliário, sociedades de investimento mobiliário e sociedades de 
investimento imobiliário que se constituam e operem de acordo 
com a legislação nacional. 
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Norma 71.º, n.º 1 

Benefício Isenção IRC 

Pressupostos 

1. Rendimentos de qualquer natureza; 
2. Rendimentos obtidos por fundos de investimento imobiliário que 
operem de acordo com a legislação nacional; 
3. Fundos de investimento imobiliário constituídos entre 1 de 
janeiro de 2008 e 31 de dezembro de 2013; 
4. Fundos de investimento imobiliário em que pelo menos 75 % 
dos seus ativos sejam bens imóveis sujeitos a ações de 
reabilitação realizadas nas áreas de reabilitação urbana. 

Condicionantes 

Este incentivo fiscal é aplicável aos imóveis objeto de ações de 
reabilitação iniciadas após 1 de janeiro de 2008 e que se 
encontrem concluídas até 31 de Dezembro de 2020. 

São ações de reabilitação as intervenções de reabilitação de 
edifícios, tal como definidas no Regime Jurídico da Reabilitação 
Urbana, estabelecido pelo Decreto-Lei n.º 307/2009, de 23 de 
outubro, em imóveis que cumpram uma das seguintes condições: 
i) Da intervenção resultar um estado de conservação de, pelo 
menos, dois níveis acima do verificado antes do seu início;  
ii) Um nível de conservação mínimo 'bom' em resultado de obras 
realizadas nos dois anos anteriores à data do requerimento para a 
correspondente avaliação, desde que o custo das obras, incluindo 
imposto sobre valor acrescentado, corresponda, pelo menos, a 25 
% do valor patrimonial tributário do imóvel e este se destine a 
arrendamento para habitação permanente; 

Caso os requisitos referidos deixem de verificar-se, cessa nessa 
data a aplicação do presente regime, passando a aplicar-se aos 
fundos o regime previsto no artigo 22.º, considerando-se, para 
este efeito, como um período de tributação, o período decorrido 
entre a data de cessação e o final do ano civil em que esta 
ocorreu. 

 

Norma 71.º, n.º 2 

Benefício Retenção na fonte de IRS ou de IRC, à taxa de 10 % 

Pressupostos 

1. Rendimentos respeitantes a unidades de participação pagos ou 
colocados à disposição dos respetivos titulares, quer seja por 
distribuição ou mediante operação de resgate; 

2. Fundos de investimento imobiliário que operem de acordo com 
a legislação nacional; 

3. Fundos de investimento imobiliário constituídos entre 1 de 
janeiro de 2008 e 31 de dezembro de 2013; 
4. Fundos de investimento imobiliário em que pelo menos 75 % 
dos seus ativos sejam bens imóveis sujeitos a ações de 
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reabilitação realizadas nas áreas de reabilitação urbana 

Condicionantes 

Exceção - titulares dos rendimentos que sejam entidades isentas 
quanto aos rendimentos de capitais ou entidades não residentes 
sem estabelecimento estável em território português ao qual os 
rendimentos sejam imputáveis, excluindo: 

a) As entidades que sejam residentes em país, território ou 
região sujeito a um regime fiscal claramente mais favorável, 
constante de lista aprovada por portaria do Ministro das 
Finanças;  
b) As entidades não residentes detidas, direta ou 
indiretamente, em mais de 25 % por entidades residentes. 

Este incentivo fiscal é aplicável aos imóveis objeto de ações de 
reabilitação iniciadas após 1 de janeiro de 2008 e que se 
encontrem concluídas até 31 de Dezembro de 2020. 

A retenção na fonte tem carácter definitivo sempre que os titulares 
sejam entidades não residentes sem estabelecimento estável em 
território português ou sujeitos passivos de IRS residentes que 
obtenham os rendimentos fora do âmbito de uma atividade 
comercial, industrial ou agrícola, podendo estes, porém, optar pelo 
englobamento para efeitos desse imposto, caso em que o imposto 
retido tem a natureza de imposto por conta, nos termos do artigo 
78.º do Código do IRS. 

A dispensa de retenção na só se verifica quando os beneficiários 
dos rendimentos fizerem prova, perante a entidade pagadora, da 
isenção de que aproveitam ou da qualidade de não residente em 
território português, até à data em que deve ser efetuada a 
retenção na fonte, ficando, em caso de omissão da prova, o 
substituto tributário obrigado a entregar a totalidade do imposto 
que deveria ter sido deduzido nos termos da lei, sendo aplicáveis 
as normas gerais previstas nos competentes códigos relativas à 
responsabilidade pelo eventual imposto em falta 

 

Norma 71.º n.º 3 

Benefício 

Tributação à taxa de 10 % do saldo positivo entre as mais-
valias e as menos-valias resultantes da alienação de 
unidades de participação nos fundos de investimento 
referidos no n.º 1 do artigo 71.º do EBF 

Pressupostos 

Titulares sejam: 

 a) Entidades não residentes a que não seja aplicável a isenção 
prevista no artigo 27.º do EBF, ou  

b) Sujeitos passivos de IRS residentes em território português que 
obtenham os rendimentos fora do âmbito de uma atividade 
comercial, industrial ou agrícola e não optem pelo respetivo 
englobamento. 

Condicionantes Este incentivo fiscal é aplicável aos imóveis objeto de ações de 
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reabilitação iniciadas após 1 de janeiro de 2008 e que se 
encontrem concluídas até 31 de Dezembro de 2020 

 
 
Regime especial aplicável aos fundos de investimento imobiliário para 
arrendamento habitacional (FIIAH) 
Artigos 102.º a 104.º da Lei n.º 64-A/2008 (na redação do DL 7/2015, de 13 de janeiro) 
 

Norma 8.º, n.º 1 

Benefício Isenção IRC 

Pressupostos 

1. Rendimentos de qualquer natureza; 

2. Rendimentos obtidos por FIIAH constituídos entre 1 de Janeiro 
de 2009 e 31 de Dezembro de 2015, que operem de acordo com 
a legislação nacional e com observância das condições previstas 
nos artigos 102.º a 104.º da Lei n.º 64-A/2008. 

Condicionantes 

Caso os requisitos referidos deixem de se verificar, cessa a 
aplicação do regime previsto no presente artigo, passando a 
aplicar-se o regime previsto no artigo 22.º do EBF, devendo os 
rendimentos dos fundos de investimento referidos no n.º 1 do 
artigo 8.º do regime especial dos FIIAH, que, à data, não tenham 
ainda sido pagos ou colocados à disposição dos respetivos 
titulares ser tributados às taxas previstas no artigo 22.º-A do 
referido diploma, acrescendo os juros compensatórios 
correspondentes.  

Este regime vigora até 31 de Dezembro de 2020, operando-se 
nessa data a conversão dos FIIAH em fundos de investimento 
imobiliário sujeitos na íntegra ao Regime Jurídico dos Fundos de 
Investimento Imobiliário 

 

Norma 8.º, n.º 2 

Benefício Isenção IRS e de IRC 

Pressupostos 

1. Rendimentos respeitantes a unidades de participação nos 
FIIAH constituídos entre 1 de Janeiro de 2009 e 31 de Dezembro 
de 2015, que operem de acordo com a legislação nacional e com 
observância das condições previstas nos artigos 102.º a 104.º da 
Lei n.º 64-A/2008; 

  
2. Rendimentos pagos ou colocados à disposição dos respetivos 
titulares, quer seja por distribuição ou reembolso, excluindo o 
saldo positivo entre as mais-valias e as menos-valias resultantes 
da alienação das unidades de participação. 

Condicionantes Caso os requisitos no n.º 1 do artigo 8.º do regime especial dos 
FIIAH deixem de se verificar, cessa a aplicação do regime previsto 
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no presente artigo, passando a aplicar-se o regime previsto no 
artigo 22.º do EBF, devendo os rendimentos dos fundos de 
investimento referidos no n.º 1 do artigo 8.º do regime especial 
dos FIIAH, que, à data, não tenham ainda sido pagos ou 
colocados à disposição dos respetivos titulares ser tributados às 
taxas previstas no artigo 22.º-A do referido diploma, acrescendo 
os juros compensatórios correspondentes.  

Este regime vigora até 31 de Dezembro de 2020, operando-se 
nessa data a conversão dos FIIAH em fundos de investimento 
imobiliário sujeitos na íntegra ao Regime Jurídico dos Fundos de 
Investimento Imobiliário. 

 

Norma 8.º, n.º 3 

Benefício Isenção IRS 

Pressupostos 

1. As mais-valias resultantes da transmissão de imóveis 
destinados à habitação própria a favor dos FIIAH constituídos 
entre 1 de Janeiro de 2009 e 31 de Dezembro de 2015, que 
operem de acordo com a legislação nacional e com observância 
das condições previstas nos artigos 102.º a 104.º da Lei n.º 64-
A/2008; 

2. Transmissão ocorra por força da conversão do direito de 
propriedade dos referidos imóveis num direito de arrendamento. 

Condicionantes 

As mais-valias passam a ser tributadas, nos termos gerais, caso o 
sujeito passivo cesse o contrato de arrendamento ou não exerça o 
direito de opção de compra do imóvel, previsto no n.º 3 do artigo 
5.º, suspendendo-se os prazos de caducidade e prescrição para 
efeitos de liquidação e cobrança do IRS, até final da relação 
contratual.  

Caso os requisitos no n.º 1 do artigo 8.º do regime especial dos 
FIIAH deixem de se verificar, cessa a aplicação do regime previsto 
no presente artigo, passando a aplicar-se o regime previsto no 
artigo 22.º do EBF, devendo os rendimentos dos fundos de 
investimento referidos no n.º 1 do artigo 8.º do regime especial 
dos FIIAH, que, à data, não tenham ainda sido pagos ou 
colocados à disposição dos respetivos titulares ser tributados às 
taxas previstas no artigo 22.º-A do referido diploma, acrescendo 
os juros compensatórios correspondentes. 

Este regime vigora até 31 de Dezembro de 2020, operando-se 
nessa data a conversão dos FIIAH em fundos de investimento 
imobiliário sujeitos na íntegra ao Regime Jurídico dos Fundos de 
Investimento Imobiliário. 

Norma 8.º, n.º 6 

Benefício Isenção de IMI 

Pressupostos Prédios urbanos destinados ao arrendamento para habitação 
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permanente que integrem o património FIIAH constituídos entre 1 
de Janeiro de 2009 e 31 de Dezembro de 2015, que operem de 
acordo com a legislação nacional e com observância das 
condições previstas nos artigos 102.º a 104.º da Lei n.º 64-
A/2008. 

Condicionantes 

A isenção só existirá enquanto os prédios destinados ao 
arrendamento para habitação permanente se mantiverem na 
carteira do FIIAH.  

Caso os requisitos no n.º 1 do artigo 8.º do regime especial dos 
FIIAH deixem de se verificar, cessa a aplicação do regime previsto 
no presente artigo, passando a aplicar-se o regime previsto no 
artigo 22.º do EBF, devendo os rendimentos dos fundos de 
investimento referidos no n.º 1 do artigo 8.º do regime especial 
dos FIIAH, que, à data, não tenham ainda sido pagos ou 
colocados à disposição dos respetivos titulares ser tributados às 
taxas previstas no artigo 22.º-A do referido diploma, acrescendo 
os juros compensatórios correspondentes. 

Este regime vigora até 31 de Dezembro de 2020, operando-se 
nessa data a conversão dos FIIAH em fundos de investimento 
imobiliário sujeitos na íntegra ao Regime Jurídico dos Fundos de 
Investimento Imobiliário 

 

Norma 8.º, n.º 7 

Benefício Isenção de IMT 

Pressupostos 

As aquisições de prédios urbanos ou de frações autónomas de 
prédios urbanos destinados exclusivamente a arrendamento para 
habitação permanente, pelos FIIAH constituídos entre 1 de 
Janeiro de 2009 e 31 de Dezembro de 2015, que operem de 
acordo com a legislação nacional e com observância das 
condições previstas nos artigos 102.º a 104.º da Lei n.º 64-
A/2008.  

As aquisições de prédios urbanos ou de frações autónomas de 
prédios urbanos destinados a habitação própria e permanente, em 
resultado do exercício da opção de compra a que se refere o n.º 3 
do artigo 5.º pelos arrendatários dos imóveis que integram o 
património dos FIIAH constituídos entre 1 de Janeiro de 2009 e 31 
de Dezembro de 2015, que operem de acordo com a legislação 
nacional e com observância das condições previstas nos artigos 
102.º a 104.º da Lei n.º 64-A/2008. 

Condicionantes 

Caso os requisitos no n.º 1 do artigo 8.º do regime especial dos 
FIIAH deixem de se verificar, cessa a aplicação do regime previsto 
no presente artigo, passando a aplicar-se o regime previsto no 
artigo 22.º do EBF, devendo os rendimentos dos fundos de 
investimento referidos no n.º 1 do artigo 8.º do regime especial 
dos FIIAH, que, à data, não tenham ainda sido pagos ou 
colocados à disposição dos respetivos titulares ser tributados às 
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taxas previstas no artigo 22.º-A do referido diploma, acrescendo 
os juros compensatórios correspondentes.  

Este regime vigora até 31 de Dezembro de 2020, operando-se 
nessa data a conversão dos FIIAH em fundos de investimento 
imobiliário sujeitos na íntegra ao Regime Jurídico dos Fundos de 
Investimento Imobiliário. 

 

Norma 8.º, n.º 8 

Benefício Isenção de IS 

Pressupostos 

1. Todos os atos praticados; 

2. Conexão com a transmissão dos prédios urbanos destinados a 
habitação permanente que ocorra por força da conversão do 
direito de propriedade desses imóveis num direito de 
arrendamento sobre os mesmos, bem como com o exercício da 
opção de compra previsto no n.º 3 do artigo 5.º do regime especial 
dos FIIAH. 

Condicionantes 

Caso os requisitos no n.º 1 do artigo 8.º do regime especial dos 
FIIAH deixem de se verificar, cessa a aplicação do regime previsto 
no presente artigo, passando a aplicar-se o regime previsto no 
artigo 22.º do EBF, devendo os rendimentos dos fundos de 
investimento referidos no n.º 1 do artigo 8.º do regime especial 
dos FIIAH, que, à data, não tenham ainda sido pagos ou 
colocados à disposição dos respetivos titulares ser tributados às 
taxas previstas no artigo 22.º-A do referido diploma, acrescendo 
os juros compensatórios correspondentes.  

Este regime vigora até 31 de Dezembro de 2020, operando-se 
nessa data a conversão dos FIIAH em fundos de investimento 
imobiliário sujeitos na íntegra ao Regime Jurídico dos Fundos de 
Investimento Imobiliário. 

 

Norma 8.º, n.º 9 

Benefício 
Isenção de taxas de supervisão as entidades gestoras de 
FIIAH 

Pressupostos 
No que respeita exclusivamente à gestão de fundos desta 
natureza. 

Condicionantes 

Caso os requisitos no n.º 1 do artigo 8.º do regime especial dos 
FIIAH deixem de se verificar, cessa a aplicação do regime previsto 
no presente artigo, passando a aplicar-se o regime previsto no 
artigo 22.º do EBF, devendo os rendimentos dos fundos de 
investimento referidos no n.º 1 do artigo 8.º do regime especial 
dos FIIAH, que, à data, não tenham ainda sido pagos ou 
colocados à disposição dos respetivos titulares ser tributados às 
taxas previstas no artigo 22.º-A do referido diploma, acrescendo 
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os juros compensatórios correspondentes.  

Este regime vigora até 31 de Dezembro de 2020, operando-se 
nessa data a conversão dos FIIAH em fundos de investimento 
imobiliário sujeitos na íntegra ao Regime Jurídico dos Fundos de 
Investimento Imobiliário. 
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Cooperativas de habitação 
 
Estatuto dos Benefícios Fiscais   
 

Norma 66-A, n.º 1 

Benefício 
Isenção de IRC, com exceção dos resultados provenientes de 
operações com terceiros e de atividades alheias aos próprios 
fins 

Pressupostos Cooperativas de habitação e construção 

Condicionantes 

Não abrange os rendimentos sujeitos a IRC por retenção na fonte, 
a qual tem carácter definitivo no caso de a cooperativa não ter 
outros rendimentos sujeitos a imposto, aplicando-se as taxas que 
lhe correspondam.  

Podem renunciar à isenção, com efeitos a partir do período de 
tributação seguinte àquele a que respeita a declaração periódica 
de rendimentos em que manifestarem essa intenção, aplicando-se 
então o regime geral de tributação em IRC durante, pelo menos, 
cinco períodos de tributação. 

Isenção aplica-se às cooperativas de primeiro grau, de grau 
superior e às régies cooperativas, desde que constituídas, 
registadas e funcionando nos termos do Código Cooperativo e 
demais legislação aplicável. 

Reconhecimento 

Isenção depende de requerimento, a apresentar anualmente à 
Autoridade Tributária e Aduaneira, durante o mês de janeiro, pelas 
cooperativas de habitação e construção ou as associações de 
moradores, que identifique os cooperantes ou associados a quem 
os prédios estavam cedidos em 31 de dezembro do ano anterior 

 

Norma 66.º A, n.º 8 

Benefício Isenção IMT 

Pressupostos 
Aquisição de quaisquer direitos sobre imóveis destinados à sede e 
ao exercício das atividades que constituam o respetivo objeto 
social 

Condicionantes 

Isenção aplica-se às cooperativas de primeiro grau, de grau 
superior e às régies cooperativas, desde que constituídas, 
registadas e funcionando nos termos do Código Cooperativo e 
demais legislação aplicável.  

A usufruição do benefício só pode ser revogada, ou a sua medida 
alterada, por deliberação das assembleias municipais em cuja 
circunscrição estejam situados os respetivos prédios. 

Reconhecimento Isenção depende de requerimento, a apresentar anualmente à 
Autoridade Tributária e Aduaneira, durante o mês de janeiro, pelas 
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cooperativas de habitação e construção ou as associações de 
moradores, que identifique os cooperantes ou associados a quem 
os prédios estavam cedidos em 31 de dezembro do ano anterior.  

 

Norma 66-A, n.º 9 

Benefício Isenção IMI 

Pressupostos 
Aquisição de quaisquer direitos sobre imóveis destinados à sede e 
ao exercício das atividades que constituam o respetivo objeto 
social 

Condicionantes 

Isenção aplica-se às cooperativas de primeiro grau, de grau 
superior e às régies cooperativas, desde que constituídas, 
registadas e funcionando nos termos do Código Cooperativo e 
demais legislação aplicável.  

A usufruição do benefício só pode ser revogada, ou a sua medida 
alterada, por deliberação das assembleias municipais em cuja 
circunscrição estejam situados os respetivos prédios. 

Reconhecimento 

Isenção depende de requerimento, a apresentar anualmente à 
Autoridade Tributária e Aduaneira, durante o mês de janeiro, pelas 
cooperativas de habitação e construção ou as associações de 
moradores, que identifique os cooperantes ou associados a quem 
os prédios estavam cedidos em 31 de dezembro do ano anterior 

 

Norma 66-A, n.º 10 

Benefício Isenção IMI - 3 anos – aplicação do artigo 46.º do EBF 

Pressupostos 

1. Aos prédios urbanos habitacionais, propriedade de 
cooperativas de habitação e construção; 
2. Prédios urbanos habitacionais cedidos aos membros das 
referidas cooperativas em regime de propriedade coletiva, 
qualquer que seja a respetiva modalidade; 
3. Prédios urbanos que destinados à habitação própria e 
permanente dos membros mencionados; 
4. Termos e condições estabelecidas no artigo 46.º do EBF. 

Condicionantes 

Isenção aplica-se às cooperativas de primeiro grau, de grau 
superior e às régies cooperativas, desde que constituídas, 
registadas e funcionando nos termos do Código Cooperativo e 
demais legislação aplicável. 

Reconhecimento 

Isenção depende de requerimento, a apresentar anualmente à 
Autoridade Tributária e Aduaneira, durante o mês de janeiro, pelas 
cooperativas de habitação e construção ou as associações de 
moradores, que identifique os cooperantes ou associados a quem 
os prédios estavam cedidos em 31 de dezembro do ano anterior  
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Norma 66-A, n.º 10 

Benefício Isenção IMI - aplicação do artigo 11.º A do CIMI 

Pressupostos 

1. Aos prédios urbanos habitacionais, propriedade de 
cooperativas de habitação e construção; 

2. Prédios urbanos habitacionais cedidos aos membros das 
referidas cooperativas em regime de propriedade coletiva, 
qualquer que seja a respetiva modalidade; 

3. Prédios urbanos que destinados à habitação própria e 
permanente dos membros mencionados; 

4. Termos e condições estabelecidas no artigo 11.º A do CIMI. 

Condicionantes 

Isenção aplica-se às cooperativas de primeiro grau, de grau 
superior e às régies cooperativas, desde que constituídas, 
registadas e funcionando nos termos do Código Cooperativo e 
demais legislação aplicável.  

Reconhecimento 

Isenção depende de requerimento, a apresentar anualmente à 
Autoridade Tributária e Aduaneira, durante o mês de janeiro, pelas 
cooperativas de habitação e construção ou as associações de 
moradores, que identifique os cooperantes ou associados a quem 
os prédios estavam cedidos em 31 de dezembro do ano anterior  

 

Norma 66-A, n.º 13 

Benefício Isenção IS 

Pressupostos 
Sobre os actos, contratos, documentos, títulos e outros factos, 
incluindo as transmissões gratuitas de bens, quando este imposto 
constitua seu encargo. 

Condicionantes 

Isenção aplica-se às cooperativas de primeiro grau, de grau 
superior e às régies cooperativas, desde que constituídas, 
registadas e funcionando nos termos do Código Cooperativo e 
demais legislação aplicável. 

Reconhecimento 

Isenção depende de requerimento, a apresentar anualmente à 
Autoridade Tributária e Aduaneira, durante o mês de janeiro, pelas 
cooperativas de habitação e construção ou as associações de 
moradores, que identifique os cooperantes ou associados a quem 
os prédios estavam cedidos em 31 de dezembro do ano anterior. 
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Para efeitos da aplicação do incentivo fiscal de isenção do Imposto Municipal 

sobre Imóveis (IMI), importa definir que, de acordo com o Artigo 71º, número 23 

do EBF, as Ações de Reabilitação são “as intervenções de reabilitação de 

edifícios, tal como definidas no Regime Jurídico da Reabilitação Urbana, 

estabelecido pelo Decreto-Lei n.º307/2009, de 23 de outubro, em imóveis que 

cumpram uma das seguintes condições: 

i) Da intervenção resultar um estado de conservação de, pelo menos, dois níveis 

acima do verificado antes do seu início; 

ii) Um nível de conservação mínimo 'bom' em resultado de obras realizadas nos 

dois anos anteriores à data do requerimento para a correspondente avaliação, 

desde que o custo das obras, incluindo imposto sobre valor acrescentado, 

corresponda, pelo menos, a 25 % do valor patrimonial tributário do imóvel e este 

se destine a arrendamento para habitação permanente;” 

Os níveis referidos anteriormente ficam escalonados do seguinte modo: 

Nível 
Estado de 

conservação 

5 Excelente 

4 Bom 

3 Médio 

2 Mau 

1 Péssimo 

Níveis de estados de conservação 

 

De modo a percecionar o nível atingido após a intervenção, serão utilizados dois 

métodos: 

Avaliação Física ou Primária 

Realização de uma análise centrada exclusivamente nos parâmetros físicos da 

intervenção, tendo em conta a melhoria em pelo menos 2 níveis acima do 

atribuído antes da intervenção, conforme o Artigo 71º do EBF. 

Para esta análise será utilizada a “Ficha de Avaliação do Nível de Conservação 

de Edifícios” do Novo Regime do Arrendamento Urbano, publicado pela Portaria 
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1192-B/2006, de 3 de novembro e segue as instruções de aplicação do “Método 

de Avaliação do Estado de Conservação de Imóveis” (MAEC). 

Avaliação Funcional, de Desempenho ou Secundária 

Esta avaliação só será efetuada se não for possível obter 2 níveis pela avaliação 

física da intervenção. 

Dado que a avaliação anterior não tem em conta todos os aspetos da obra 

realizada, criou-se um conjunto de critérios para analisar a intervenção na sua 

globalidade; este método de avaliação será repartido entre uma análise física e 

uma análise dos parâmetros funcionais e de desempenho, nomeadamente pela 

atribuição de: 

 Um nível pela avaliação física, ficando obrigatoriamente o nível “médio” 

como limite mínimo de isenção; 

 Um nível pelas novas aptidões funcionais e padrões de desempenho mais 

elevados. 

Critérios Funcionais e de desempenho 

Na avaliação destes critérios será obrigatória a obtenção de 1 crédito por tema, 

acrescido de mais 2 critérios, totalizando um mínimo de 5 critérios dos seguintes: 

Tema I – Valorização Territorial 

 Valorização de edifícios notáveis e acompanhamento; 

 Permeabilização no mínimo de 25% do logradouro existente; a 

Manutenção de materiais e técnicas tradicionais; 

 Alteração (usos e/ou tipologia) que permitem ocupar um imóvel/fração 

antes desocupada/devoluta. 

Tema II – Valorização Energética e Ambiental 

 Certificação energética (mínimo de classe “B” para edifícios reabilitados); 

 Adição de energias renováveis (painéis solares, painéis fotovoltaicos, 

outros); Sistema de recolha e armazenamento de águas pluviais (mínimo 

de 1 m³); 
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 Executar a separação de rede predial de águas pluviais, de águas 

residuais, de águas domésticas, com ligação à rede pública. 

Tema III – Melhoria das Condições de Habitabilidade e Conforto 

 Cumprimento das normas técnicas (acessibilidades), de acordo com o DL 

163/2006, de 8 de agosto; 

 Melhoria das condições de habitabilidade, de acordo com as normas 

técnicas do RGEU; Criação de estacionamento no interior da propriedade, 

1 por fogo/unidade de ocupação; 

 Relatório acústico, com cumprimento do Regulamento de Acústica dos 

Edifícios. 

Incentivos de Simplificação Administrativa 

Aplica-se o estipulado no Decreto–Lei n.º 95/2019 de 18 de julho, que estabelece 

o regime aplicável à reabilitação de edifícios ou frações autónomas, e que 

revogou o Decreto-Lei n.º 53/2014, de 8 de abril, que estabelecia um regime 

excecional e temporário para a reabilitação de edifícios.  

Assim, o novo regime jurídico prevê a aplicação de uma série de normas técnicas 

da construção sem qualquer necessidade de justificação adicional que não a 

idade dos edifícios, (…) um regime aplicável à reabilitação de edifícios ou frações 

autónomas, estabelecendo-se os princípios fundamentais que devem presidir a 

toda a reabilitação do edificado, que garantam a melhor articulação possível 

entre o desempenho dos edifícios, face à atuais expectativas de conforto e 

segurança, e a proteção e valorização do existente, a sustentabilidade ambiental 

e a melhoria proporcional e progressiva, para cada uma das áreas técnicas, 

ficando criadas as condições para que a reabilitação do edificado passe de 

exceção a regra e se torne na forma de intervenção predominante.(…). 

Os incentivos de simplificação administrativa corresponderão a medidas 

previstas na legislação acima referenciada, que podem comportar medidas de 

apoio aos proprietários, no sentido de promover a celeridade processual, atos de 

inspecção e de verificação de boa execução. 
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Outros Incentivos Municipais 

Pode o Município de Oleiros adoptar algumas medidas administrativas de 

incentivo à reabilitação urbana, nomeadamente: 

 Isenção de taxas referentes ao licenciamento, comunicação prévia e 

autorização das operações urbanísticas; 

 Isenção de taxas referentes à emissão de alvarás; 

 Isenção das taxas devidas por ocupação do domínio público; 

 Isenção das taxas devidas pela realização de vistorias; 

 Dispensa de taxa municipal de urbanização 

 

Fundo de Reabilitação Urbana 

A Câmara Municipal de Oleiros criará um Fundo de Reabilitação Urbana, o qual 

será inscrito no orçamento da Câmara Municipal, e atribuirá uma verba anual 

para apoio às obras de Reabilitação Urbana de Intervenção Global (ao nível das 

coberturas e fachadas incluindo caixilharias), que se localizem na Área de 

Reabilitação Urbana do Estreito, tendo em consideração alguns critérios de 

ordem socioeconómicos do munícipe que se candidata. 

O acesso a este Fundo de Reabilitação Urbana do Estreito dependerá de prévia 

avaliação da intervenção proposta para a reabilitação do imóvel a realizar pela 

Câmara Municipal de Oleiros, nomeadamente, no que diz respeito aos 

materiais/acabamentos a aplicar e às boas práticas de construção. 

Este fundo a constituir pela Câmara Municipal de Oleiros, atribuirá um montante 

a definir pela autarquia, por imóvel nunca superando 50% do valor global da 

intervenção. O proprietário do imóvel que já beneficie de qualquer outro apoio 

para a reabilitação do imóvel, não poderá beneficiar do apoio do Fundo de 

Reabilitação Urbana. 
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Sugere-se, também a criação de um Prémio de Reabilitação Urbana por parte da 

Câmara Municipal de Oleiros, com o intuito de fomentar a iniciativa dos 

proprietários, por forma a premiar as intervenções mais meritórias. Este prémio 

monetário terá um valor a definir pela Câmara Municipal de Oleiros, e será 

atribuído a cada dois anos de acordo com o resultado a atribuir por um júri a 

designar pela Câmara Municipal. 

 

Modelo de Gestão das Área de Reabilitação Urbana do Estreito 

A Gestão da Área de Reabilitação Urbana do Estreito deverá ser executada pelo 

Município. 

Este deverá assegurar, entre outros objetivos: 

 A estreita colaboração com os promotores privados, numa lógica de 

facilitação de um atendimento de proximidade que promova o acesso à 

informação e agilize os processos camarários; 

 Dinamização e divulgação da informação prestada à iniciativa privada no 

acesso ao quadro de apoios e incentivos disponíveis para o apoio de 

operações de reabilitação urbana; 

 Avaliação, monitorização e fiscalização das ações de reabilitação urbana 

que forem desenvolvidas. 

Ao Município, enquanto entidade gestora, comete ainda o poder da aplicação dos 

instrumentos de política urbanística, designadamente daqueles previstos no 

artigo 54º do Decreto-Lei nº 307/2009: 

 Imposição da obrigação de reabilitar e obras coercivas; 

 Empreitada única; 

 Demolição de edifícios; 

 Direito de preferência; 

 Arrendamento forçado.  


